Lei nº 1.227/72

Autoriza assinatura de convênios entre a Prefeitura Municipal de Patos de Minas, o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, a Procuradoria-Geral do Estado de Minas com finalidade que especifica e dá outra providência.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte lei.


Art. 1° - Fica, pela presente lei, o Chefe do Executivo Municipal de Patos de Minas, autorizado a celebrar convênios com o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais e com a Procuradoria Geral do Estado de Minas Gerais, para garantir aos Senhores Doutores Juízes de Direito e Promotor de Justiça da Comarca, casas de moradia, sem ônus para os mesmo e pelo período em que permanecerem na titularidade dos cargos. 

Art. 2° - Para efetivação do disposto no artigo anterior fica, também, o Prefeito Municipal, autorizado a abrir um crédito especial de Cr$.5.400,00 (cinco mil e quatrocentos cruzeiros) para o exercício de 1.972 e a consignar, para os exercícios vindouros, verbas em dotações específicas.

Art. 3º – Esta Lei, entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições.


Mando, portanto, a tôdas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 29 de junho de 1.972.
Sebastião Silvério de Faria – Prefeito Municipal

